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CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

1.1. HISTÓRICO

1.1.1. O Centro Estadual de Educação Tecnológica Paula Souza (CEETEPS), pelo seu Coordenador de Ensino Técnico, no Ofício CETEC nº 88/2001, solicita e propõe a este Conselho autorização para proceder à revalidação de diplomas e certificados expedidos por instituições estrangeiras, relativos a cursos que integrem conjuntamente a educação profissional de nível técnico e o ensino médio.

Desde dezembro de 1995, autorizada pelo Parecer CEE nº 706/95, a Instituição vinha procedendo à revalidação de diplomas e certificados de habilitações profissionais expedidos por instituições estrangeiras, dando ao interessado o direito de exercício profissional na respectiva profissão e também o direito de prosseguir estudos em nível superior. 

Informa o requerente que normalmente as pessoas que procuram o CEETEPS para revalidação de diplomas realizaram cursos técnicos que integram a educação profissional e o ensino médio. Esta estrutura integrada correspondia, nos termos da legislação anterior à Lei Federal nº 9394/96, aos cursos brasileiros de Habilitação Profissional em nível de 2º Grau. 

Com a edição da Lei Federal nº 9394/96, a educação profissional e o ensino médio passaram a ser objeto de cursos e diplomas distintos. Em conseqüência, os cursos de Habilitação Profissional do CEETEPS, antes integrados, desdobraram-se em cursos técnicos e cursos de ensino médio, cada um com organização curricular própria e independente.

A atual solicitação havia sido feita ainda na vigência da Deliberação CEE nº 12/83 que fixava “normas para o reconhecimento de estudos feitos no exterior, em nível de 1º e 2º graus”. Por esta norma, a revalidação de diplomas de estrangeiros, referentes ao ensino médio, então 2º grau, competia às Diretorias de Ensino da SEE. Em função disso, o CEETEPS não se considerava autorizado a declarar a equivalência de estudos de ensino médio realizados no estrangeiro. Registre-se, desde já, que, atualmente, vigora a Deliberação CEE nº 21/01, proposta pela Indicação CEE nº 15/01, ambas aprovadas em 19-12-2001.

Tais considerações foram feitas a propósito de um pedido que fora feito ao CEETEPS, quando o interessado, Técnico em Ar Condicionado formado no Chile em curso que integra ensino técnico e ensino médio, enfrentava dificuldades para obter a equivalência do ensino médio. De início, em obediência à Deliberação CEE nº 12/83 supracitada, procurou a Diretoria de Ensino, que indeferiu seu pedido alegando tratar-se de certificado de curso técnico, cujo órgão competente seria o CEETEPS, conforme preceitua o Parecer CEE nº 706/95. O interessado protocolou, então, seu pedido no CEETEPS, ressaltando que buscava a “revalidação a fim e tão somente para retirar o diploma registrado” na USP que para isso, exige o certificado de conclusão do ensino médio. Visto que a competência do CEETEPS restringir-se-ia à revalidação do ensino técnico, o interessado encontrou-se em dificuldades para atingir seu desiderato, caindo num aparente conflito negativo de jurisdição (registre-se que este caso individual teve solução pelo Parecer CEE nº 02/02).  

Diante do caso em apreço, e “de outros semelhantes que por certo virão”, o CEETEPS apresenta a seguinte proposta:

“1 – considerando que o CEETEPS mantém em funcionamento nas suas UEs. Cursos Técnicos direcionados a diferentes habilitações;

‘2 – considerando que mantém em funcionamento cursos de Ensino Médio;

‘3 – considerando que o CEETEPS conta com supervisão delegada, conforme Resolução SE nº 210 de 26-08-93;

‘4 – considerando que na estrutura da CETEC do CEETEPS existe o Grupo de Supervisão Escolar (GSE), equipe central, desempenhando funções e atribuições semelhantes aos das Diretorias de Ensino, no que tange a vida escolar de seu alunado;

‘5 – considerando que pela Deliberação CEE nº12/83 – art. 6º é de competência das Delegacias de Ensino (atual Diretoria de Ensino) a declaração de equivalência de estudos concluídos no exterior;

‘6 – considerando o princípio da economia processual e agilização no processo, evitando-se que o interessado tenha o ônus de recorrer a dois órgãos públicos:

‘1º - à Diretoria de Ensino, para obter a declaração de equivalência de estudos realizados no exterior, em nível médio;

‘2º - à CETEC, para obter a revalidação do diploma ou certificado para o respectivo exercício profissional.

‘ Propomos:

‘ A CETEC/CEETEPS, através do Grupo de Supervisão Escolar poderá processar e julgar os pedidos de revalidação de diplomas e certificados expedidos por instituições estrangeiras referentes a técnicos em dois momentos distintos:

‘1º Momento: declarando a equivalência dos estudos realizados no exterior, em nível de Ensino Médio, nos termos do art. 6º da Deliberação CEE nº 12/83, publicando o ato declaratório no DOE, possibilitando ao interessado prosseguimento de estudos em nível superior, se assim o desejar.

‘2º Momento: processar e julgar os certificados ou diplomas verificando as competências previstas para cada habilitação profissional, à luz dos referenciais curriculares, a fim de revalidação de diploma ou certificado para exercício profissional, contando para isso com as unidades escolares conforme autorização concedida pelo CEE, através do Parecer CEE nº 706/95 e indicadas pela Deliberação CEETEPS nº 02/96, com ciência do CEE, através do Parecer CEE nº 164/97” 

1.1.2. Ao mesmo tempo, o CEETEPS, pelo Ofício CETEC nº 89/2001, solicita alteração no Parecer CEE nº 164/97 que tomava ciência da relação das Habilitações Profissionais então oferecidas e das Escolas que as ministravam, em consideração ao Parecer CEE nº  706/95 que delegou àquele Centro competência para a revalidação de diplomas e certificados de habilitações profissionais, autorizando-o a indicar estabelecimentos, por ele mantidos, “para processar e julgar os pedidos de revalidação de diplomas e certificados de habilitações profissionais, em nível de 2º grau, expedidos por instituições estrangeiras, assim como para os casos previstos na Deliberação CEE nº 12/83, artigo 9º e seu Parágrafo único”, referentes a pedidos de equivalência de estudos, quando dizem respeito a habilitações profissionais. 

Com as mudanças decorrentes da LDB, do Decreto Federal nº 2208, bem como das normas nacionais e estaduais subseqüentes, diversificou-se e ampliou-se a oferta de habilitações pelas suas escolas. Assim, “a indicação prévia das unidades escolares nem sempre contempla a possibilidade de atendimento, principalmente quando o curso técnico a ser revalidado não consta das habilitações das escolas indicadas”.

Nesse sentido, propõe que caiba à Coordenadoria de Ensino Técnico (CETEC) do Centro Estadual de Educação Tecnológica Paula Souza (CEETEPS), a incumbência de indicar, dentre as unidades por ele mantidas, a responsável para processar e julgar os pedidos de revalidação de diplomas e certificados de habilitações profissionais de cursos técnicos, expedidos por instituições estrangeiras, assim como para os casos referentes a pedidos de equivalência de estudos, quando dizem respeito a habilitações profissionais. Essa indicação recairá sobre unidade escolar que ministra curso correspondente ou afim ao referido diploma ou certificado estrangeiro e que possua condições para tal, preferencialmente a localizada mais perto da residência do interessado. Solicita, finalmente, que todas as 99 escolas atualmente mantidas fiquem, desde já, indicadas para os efeitos do Parecer CEE nº 706/95.

1.2. APRECIAÇÃO

O pedido do CEETEPS pode ser desdobrado nas seguintes questões:

1 – Os pedidos de revalidação de diplomas e certificados de habilitação profissional expedidos por instituição estrangeira podem ser processados por qualquer unidade escolar do CEETEPS ? 

Resposta: Sim. A delegação de competência definida pelos Pareceres CEE nºs 706/95 e 164/97 passam a valer para qualquer unidade escolar do CEETEPS. Compete ao próprio Centro, através de seus órgãos, decidir qual a escola que analisará cada um dos pedidos formulados. 

2 – Na hipótese de alunos oriundos do exterior e que pretendam além da revalidação de diploma para fins de exercício profissional, a equivalência de estudos para prosseguimento em nível superior, o pedido pode ser analisado pelas escolas do CEETEPS ? 

Resposta: Não. A Deliberação CEE nº 21/01 com clareza determina que as Diretorias de Ensino são os órgãos competentes para declarar equivalência de estudos em nível de conclusão do ensino fundamental e médio. E assim deve ser .

Ao analisar pedidos relativos a estudos realizados exclusivamente no exterior, a Diretoria de Ensino deve observar apenas se no país de origem, os interessados tinham direito a prosseguimento de estudos em nível superior.

Não é relevante se esses alunos fizeram curso puramente acadêmico ou profissionalizante. O ato da Diretoria de Ensino é meramente burocrático,  reconhecendo ou não a equivalência de estudos. 
2. CONCLUSÃO

Nos termos deste Parecer, responda-se ao CEETEPS - Centro Estadual de Educação Tecnológica Paula Souza, que ficam autorizadas todas as escolas desse Centro, por indicação de seu órgão de supervisão, a revalidar  diplomas e certificados relativos à habilitação profissional expedidos por instituições estrangeiras.

São Paulo, 03 de abril de 2002

a) Cons. Arthur Fonseca Filho

                    Relator
3. DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara de Educação Básica, adota como seu Parecer , o Voto do Relator.

O Cons. Bahij Amin Aur votou nos termos de sua declaração de voto.

Presentes os Conselheiros: Arthur Fonseca Filho, Bahij Amin Aur, Leni Mariano Walendy, Luiz Eduardo Cerqueira Magalhães, Marileusa Moreira Fernandes, Rute Maria Pozzi Casati, Suzana Guimarães  Tripoli e Zilma de Moraes Ramos de Oliveira.

Sala de Câmara de Educação Básica, em 03 de abril de 2002.

a) Cons Bahij Amin Aur 

       Presidente da CEB

nos termos do artigo 13 § 3º

     do Regimento do CEE

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por maioria, a decisão da Câmara de Educação Básica, nos termos do Voto do Relator.

O Conselheiro João Gualberto de Carvalho Meneses votou contrariamente, bem como o Conselheiro Bahij Amin Aur contrariamente, cujos termos constam de sua Declaração de Voto.

A Conselheira Neide Cruz declarou-se impedida de votar por motivo de foro íntimo.

Sala “Carlos Pasquale”, em 15 de maio de 2002.

SONIA APARECIDA ROMEU ALCICI

Vice-Presidente, no exercício da Presidência
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DECLARAÇÃO DE VOTO

Quanto à solicitação e proposta do CEETEPS, para processar e julgar os pedidos de revalidação de diplomas e certificados expedidos por instituições estrangeiras referentes a cursos que integrem conjuntamente a educação profissional de nível técnico e o ensino médio, ficando autorizado a, também, poder declarar a equivalência de estudos em nível de conclusão do ensino médio; temos a considerar o que segue:

Destaca-se, quanto à equivalência de estudos realizados no exterior em nível do ensino fundamental e médio, que a Deliberação CEE nº 12/83, assim como outras (CEE nºs. 14/78, 15/85, 12/86, 06/87, 12/89, 11/92 e 15/95), citadas pelo requerente, foram revogadas pela Deliberação CEE nº 21/01, proposta pela Indicação CEE nº 15/01, estando esta em pleno vigor. 

Esta nova Deliberação, no entanto, continuou reservando aos órgãos regionais da Secretaria de Estado da Educação, agora Diretorias de Ensino, a competência para receber e julgar os pedidos de equivalência de estudos em nível de conclusão dos ensinos fundamental e médio, mantendo a possibilidade de casos de conflito negativo de jurisdição, como o  apresentado pelo CEETEPS para justificar a iniciativa de sua proposta.

Um aspecto relevante a considerar é que o CEETEPS é uma instituição oficial de ensino estadual, mantém extensa rede pública de escolas de educação profissional abrangendo todo o território paulista, e integra, com sua especificidade, o sistema público de ensino do Estado de São Paulo. Não é descabido, deste modo, considerar que sua Coordenadoria de Ensino Técnico (CETEC), com seu Grupo de Supervisão Escolar, desempenha, mutatis mutandi, o papel que as Diretorias de Ensino desempenham na rede escolar da Secretaria de Estado da Educação, até porque aquela mantém supervisão própria. 

Cabe, assim, a interpretação de que a CETEC do CEETEPS pode ser considerada, para efeitos da Deliberação CEE nº 21/01, em especial de seu Artigo 3º, com os mesmos atributos e incumbências de uma Diretoria de Ensino da SEE, quando se tratar de pedidos de equivalência de estudos realizados no exterior em nível de conclusão de cursos que integrem o ensino médio com habilitação  profissional específica, própria de curso de educação profissional de nível técnico.

No que diz respeito a processar e julgar os pedidos de revalidação de diplomas e certificados de habilitações profissionais expedidos por instituições estrangeiras, o CEETEPS já recebeu delegação de competência por este Conselho, pelo Parecer CEE nº 706/95.

O problema surge quando a revalidação incide sobre curso no exterior que, tal como anteriormente em nosso país, integre conjuntamente a formação geral básica, própria do ensino médio, com a habilitação específica, própria de curso de educação profissional de nível técnico. 

Nesse sentido, os argumentos do CEETEPS são procedentes e, enquanto mantiver cursos de ensino médio, deve poder processar e julgar a equivalência de estudos da parte que corresponde ao ensino médio, para fins de continuidade de estudos, bem como continuar a revalidar diplomas e certificados correspondentes à parte de habilitação específica, para fins de exercício profissional, pois, para isso, permanece com a delegação de competência conferida pelo Parecer CEE nº. 706/95. Esta possibilidade também é de economia processual e de respeito ao interessado que, assim, necessitaria procurar um único órgão do Estado para resolver as duas situações.

Nesse sentido, pode-se concluir que:

1- A Coordenadoria de Ensino Técnico (CETEC) do Centro Estadual de Educação Tecnológica Paula Souza (CEETEPS), com seu Grupo de Supervisão Escolar, pode ser considerada, para efeitos da Deliberação CEE nº 21/01, em especial de seu Artigo 3º, com os mesmos atributos e incumbências de uma Diretoria de Ensino da SEE, quando se tratar de pedidos de equivalência de estudos realizados no exterior em nível de conclusão de cursos que integrem o ensino médio com uma habilitação profissional específica, própria de curso de educação profissional de nível técnico.

2- Em conseqüência, o CEETEPS, enquanto mantiver cursos de ensino médio, pode processar e julgar, pela sua CETEC, pedidos de equivalência de estudos em nível de conclusão do ensino médio, ministrados por instituições estrangeiras, desde que de cursos referidos no item anterior. Poderá, assim, declarar a equivalência da parte que corresponde ao ensino médio, para fins de continuidade de estudos, bem como continuar a revalidar diplomas e certificados correspondentes à parte da habilitação profissional, para fins de exercício profissional, pois, para isso, permanece com a delegação de competência conferida pelo Parecer CEE nº. 706/95.

São Paulo, 03 de abril de 2002

a) Cons. Bahij Amin Aur
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